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3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte
ao da sua assinatura.

5 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian

Despacho (extracto) n.o 16 069/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2005 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian, de Lis-
boa, Maria Adelaide Pires Madeira:

Andreia dos Santos Martins e Alexandre António da Costa Amaral
de Carvalho Pedro — autorizada a renovação do contrato de tra-
balho a termo certo para o exercício de funções correspondentes
à categoria de técnico profissional de secretariado de apoio à gestão
e à docência da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian, de Lisboa, pelo período de um ano, com efeitos a 5 de
Julho e a 1 de Setembro de 2005, respectivamente. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2005. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Elcínia Marques Gonçalves.

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Despacho (extracto) n.o 16 070/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2005 do presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real:

Cláudia Maria Gonçalves Cruz Madureira, técnica profissional espe-
cialista de biblioteca e documentação do quadro de pessoal da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso interno de acesso limitado, para
lugar de técnico profissional especialista principal de biblioteca e
documentação do referido quadro, ficando automaticamente exo-
nerada da categoria anterior na data de aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel de Oliveira da Costa Rodrigues.

Estádio Universitário de Lisboa, I. P.

Despacho (extracto) n.o 16 071/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2005 do director regional de Educação
de Lisboa, foi autorizada a requisição do docente Luís Manuel Sousa
Ribeiro Morais Rocha, bilhete de identidade n.o 8197648, do grupo 38,
SEC, QZP, da Escola Secundária com 3.o ciclo do Ensino Básico
do Cartaxo, para o Estádio Universitário de Lisboa, entre 1 de Setem-
bro de 2005 e 31 de Agosto de 2006. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2005. — O Presidente, João Roquette.

Despacho (extracto) n.o 16 072/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2005 do director regional de Educação
de Lisboa, foi autorizada a requisição da docente Lina Paula Andrez
Baptista de Carvalho Rodrigues, bilhete de identidade n.o 10256175,
do grupo 38, SEC, QZP, da Escola Básica Integrada Gualdim
Pais — Pombal, para o Estágio Universitário de Lisboa, entre 1 de
Setembro de 2005 e 31 de Agosto de 2006. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2005. — O Presidente, João Roquette.

Gabinete de Relações Internacionais
da Ciência e do Ensino Superior

Despacho n.o 16 073/2005 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Gabinete de Relações Internacionais da Ciência e do Ensino
Superior de 2 de Junho de 2005:

Dr.a Ana Margarida Guerra Pratas Costa Santos, técnica superior
de 2.a classe do quadro do ex-Instituto da Cooperação Científica

e Tecnologia Internacional, na situação de licença sem vencimento
por um ano desde 22 de Setembro de 2004 — deferido o pedido
de regresso antecipado, com efeitos a partir de 15 de Agosto de
2005. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2005. — A Directora, Maria Virgínia de Magalhães
Corrêa.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

Aviso n.o 6894/2005 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 60.o, conjugado com o artigo 58.o, da Lei n.o 3/99, de 13
de Janeiro (Lei de Organização e Funcionários dos Tribunais Judi-
ciais), foi efectuada eleição em 6 de Julho de 2005 para vice-presidente
do Tribunal da Relação de Lisboa, sendo eleito vice-presidente do
mesmo Tribunal o juiz desembargador desta Relação, Dr. Adelino
César Vasques Dinis. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Julho de 2005. — O Secretário do Tribunal Superior, António
Maria Meira Miranda.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 16 074/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
8 de Julho de 2005, no uso de competência delegada:

Dr. Custódio de Matos da Costa, juiz desembargador do Tribunal
da Relação de Coimbra — desligado do serviço para efeitos de
aposentação/jubilação.

8 de Julho de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 997/2005. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 20 de Junho de 2005:

Dr. Jorge Manuel Lopes de Sousa, juiz conselheiro, em exercício
de funções como presidente do Tribunal Administrativo e Fiscal
de Braga — dado por findo, a seu pedido, o mandato de presidente
do mesmo Tribunal, com efeitos a partir de 15 de Setembro de
2005, sendo de registar os relevantes serviços que nessa qualidade
prestou em prol da jurisdição administrativa fiscal. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Julho de 2005. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 131/2001. — Ministério Público — Mandatário judi-
cial — Notificação judicial — Patrocínio judiciário — Representação do
Estado.

1.a Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 229.o-A do Código
de Processo Civil, nos processos em que as partes tenham cons-
tituído mandatário judicial, todos os articulados e requerimentos
autónomos que sejam apresentados após a notificação ao autor
da contestação do réu serão notificados pelo mandatário judicial
do apresentante ao mandatário judicial da contraparte, no respec-
tivo domicílio profissional, nos termos do artigo 260.o-A.

2.a As normas referidas na conclusão anterior não são aplicáveis ao
Ministério Público.

3.a As mesmas normas também não são aplicáveis aos mandatários
judiciais quando o Ministério Público com eles intervenha no mesmo
processo, excepto, quanto àqueles, nas relações entre si, relativa-
mente a actos em que o Ministério Público não deva ter intervenção.

Sr. Conselheiro Procurador-Geral da República:

Excelência:

1 — Em informação produzida por um senhor assessor do Gabinete
de V. Ex.a (1) suscita-se a audição deste corpo consultivo sobre a
questão da aplicabilidade do disposto nos artigos 229.o-A e 260.o-A
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do Código de Processo Civil ao Ministério Público, sugestão com
a qual V.a Ex.a se dignou concordar (2), circunscrevendo a tal questão
o objecto da consulta.

Cumpre, por isso, emitir parecer.
2:
2.1 — As normas do Código de Processo Civil sobre as quais se

levanta a dúvida dispõem:

«Artigo 229.o-A

Notificações entre os mandatários das partes

1 — Nos processos em que as partes tenham constituído mandatário
judicial, todos os articulados e requerimentos autónomos que sejam
apresentados após a notificação ao autor da contestação do réu serão
notificados pelo mandatário judicial do apresentante ao mandatário
judicial da contraparte, no respectivo domicílio profissional, nos ter-
mos do artigo 260.o-A.

2 — O mandatário judicial que só assuma o patrocínio na pendência
do processo indicará o seu domicílio profissional ao mandatário judi-
cial da contraparte.

Artigo 260.o-A

Notificações entre os mandatários

1 — As notificações entre os mandatários judiciais das partes, nos
termos do n.o 1 do artigo 229.o-A, são realizadas por todos os meios
legalmente admissíveis para a prática dos actos processuais, aplican-
do-se o disposto nos artigos 150.o e 152.o

2 — O mandatário judicial notificante juntará aos autos documento
comprovativo da data da notificação à contraparte.

3 — Se a notificação ocorrer no dia anterior a feriado, sábado,
domingo ou férias judiciais, o prazo para a resposta a tal notificação
inicia-se no 1.o dia útil seguinte ou no 1.o dia posterior ao termo
das férias judiciais, respectivamente, salvo nos processos judiciais que
correm termos durante as férias judiciais.»

Os preceitos legais em apreço foram aditados ao Código de Processo
Civil pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 183/2000, de 10 de Agosto
(3), produzido no uso da competência legislativa do Governo (4), que
impôs «a adopção de medidas simplificadoras que permitam a reso-
lução dos litígios em tempo útil e evitem o bloqueio do sistema judicial»
(5), combatendo a morosidade processual, como «um dos factores
que mais afecta a administração da justiça, originando atrasos na
resolução dos litígios, perda de eficácia das decisões judiciais e falta
de confiança no funcionamento dos tribunais» (6), situação que «tem
sido agravada pelo crescente recurso às instâncias judiciais, decorrente
de transformações sociais e económicas e de uma maior consciência
por parte dos cidadãos dos seus direitos» (7).

De entre essas medidas, o legislador afirma expressamente, no
preâmbulo, que se pretende[u] «ainda desonerar os tribunais da prática
de actos de expediente que possam ser praticados pelas partes, como
acontece, por um lado, com a recepção e o envio de articulados e
requerimentos autónomos por estas apresentados após a notificação
ao autor da contestação do réu, os quais passarão a ser notificados
pelo mandatário judicial do apresentante ao mandatário judicial da
contraparte, no respectivo domicílio profissional».

Estas as razões que o legislador invoca para justificar o aditamento
das duas normas antes transcritas.

2.2 — As inovações que ora se consideram, circunscritas à temática
da consulta — notificações a efectuar pelos mandatários judiciais —,
não se repercutem apenas no âmbito da jurisdição civil, uma vez
que, respeitando a disposições gerais e comuns do processo civil, são
aplicáveis subsidiariamente a outros processos jurisdicionais, desig-
nadamente no processo do trabalho, no contencioso administrativo
e no processo penal (8).

A compreensão do artigo 229.o-A envolve uma tripla dimensão:
uma define o seu âmbito subjectivo, dirige-se aos mandatários judiciais
constituídos pelas partes; outra prescreve o complexo e o tipo de
actos que àqueles compete realizar, ou seja, o seu âmbito mate-
rial — todos os articulados e requerimentos autónomos (9) que sejam
apresentados após a notificação ao autor da notificação do réu; por
último, enunciam-se as circunstâncias de modo e lugar que envolvem
a prática do acto, estabelecendo-se que a notificação se faz pelo man-
datário judicial do apresentante ao mandatário judicial da contraparte,
no respectivo domicílio profissional (artigo 260.o-A).

Uma aproximação perfunctória à norma evidencia que nem todos
os actos de notificação se transferem para os mandatários judiciais.

Desde logo, isso não ocorrerá naqueles casos em que não seja
obrigatória a constituição de advogado. Tal acontece quando as partes
pleiteiem por si, nomeadamente nos processos de inventário, desde
que não se suscitem ou discutam questões de direito, ou em causas
que não recaiam na competência de tribunais com alçada, em que
seja admissível recurso ordinário (artigo 32.o, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Civil). Dizendo de outro modo, pela afirmativa, a norma

«só é aplicável, dada a letra do artigo 229.o-A, n.o 1, nas acções decla-
rativas e, além disso, quando ambas as partes tenham constituído
mandatário judicial» (10).

O alcance deste preceito não tem a virtualidade de transferir para
os mandatários judiciais das partes o encargo de proceder a todas
as notificações e requerimentos autónomos produzidos pelas partes
no âmbito nos processos judiciais, mas tão-só aqueles actos e por
tais sujeitos, cabendo às secretarias judiciais proceder à prática dos
actos que, não tendo sido transferidos para os mandatários das partes,
continuam a competir-lhes.

Para atender ao alcance da norma, afigura-se necessário reflectir
sobre a expressão «mandatários judiciais» a que o preceito alude,
por o legislador a eles limitar a prática de tais actos dos processos,
e indagar se as normas em apreço podem ser aplicáveis ao Ministério
Público, quer como representante do Estado-Administração quer de
outras pessoas colectivas públicas, de incapazes, ausentes em parte
incerta, e de incertos, no exercício do patrocínio oficioso ou em inter-
venções oficiosas.

3 — A lei não define o que deva entender-se por mandatário
judicial.

A LOTJ, no artigo 6.o, sob a epígrafe «Advogados» (11), postula,
no n.o 1, que estes participam na administração da justiça, compe-
tindo-lhes de forma exclusiva, com as excepções previstas na lei, exer-
cer o patrocínio das partes, e os artigos 114.o a 116.o integram o
capítulo VII, dedicado aos «Mandatários judiciais».

A disposição do artigo 114.o, também epigrafado de «Advogados»,
é essencialmente uma norma de garantia, declarando que «a lei asse-
gura aos advogados as imunidades necessárias ao exercício do mandato
e regula o patrocínio forense como elemento essencial à administração
da justiça» (n.o 1).

Os solicitadores são considerados auxiliares da administração da
justiça, podendo também exercer o mandato judicial, nos casos e com
as limitações previstos na lei (artigo 115.o).

Como nota saliente, releva destacar a circunstância de a LOTJ
distinguir expressamente o Ministério Público dos mandatários judi-
ciais, e nestes incluir, apenas, os advogados e os solicitadores (12).

Compreende-se que assim seja. Nos termos dos artigos 53.o, n.o 1,
do Estatuto da Ordem dos Advogados (EOA) (13) e 77.o, n.o 1, do
Estatuto dos Solicitadores (14), só a estas duas categorias profissionais
é admitido o exercício do mandato judicial, em regime de profissão
liberal remunerada, embora, quanto aos solicitadores, esse exercício
esteja limitado aos termos em que é regulado na lei de processo.

A figura do mandatário judicial relaciona-se com a representação
voluntária por contraponto à representação legal, que tem por fonte
a lei.

Nas palavras de Oliveira Ascensão (15), a representação voluntária
tem por fonte um negócio jurídico, cujo instrumento é a procuração.

Interessa distinguir entre representação voluntária e mandato, uma
vez que ambos se reportam à prática de actos jurídicos.

Pelo mandato entende-se, nos termos do artigo 1157.o do Código
Civil, «o contrato através do qual uma das partes se obriga a praticar
um ou mais actos jurídicos por conta da outra». O mandato apre-
senta-se como um contrato de prestação de serviços, caracterizado
pela prática de actos jurídicos, haja ou não representação; pelo con-
trário, a procuração é um negócio jurídico pelo qual alguém confere
a outrem poderes de representação e que pode ou não coexistir com
um mandato (16).

Por outro lado, por mandato judicial entende-se o mandato «acom-
panhado de outorga de poderes de representação em juízo a um
profissional do foro: advogado, advogado estagiário ou solicitador»
(17) ou, dizendo de outro modo, mandato judicial «é o que tem por
objecto a defesa ou solicitação dos direitos e interesses de qualquer
pessoa — especialmente dos que figuram num processo como autor,
réu, credor, devedor, cabeça-de-casal, co-herdeiro, assistente, arre-
matante, etc. — em qualquer tribunal civil, criminal, administrativo,
fiscal ou militar» (18).

Por patrocínio judiciário entende-se «a assistência técnica prestada
às partes por profissionais do foro (titulares do chamado jus pos-
tulandi), na condução do processo em geral ou na realização de certos
actos em especial» (19), constituindo o conteúdo o objecto essencial
do contrato de mandato.

Pode afirmar-se que o mandato não é todo o patrocínio, por poder
haver patrocínio sem mandato, mas a inversa não é verdadeira, por
não haver mandato judicial sem patrocínio.

4:
4.1 — A Constituição da República dedica, no título V, que se ocupa

dos tribunais, o capítulo IV, integrado pelos artigos 219.o e 220.o,
ao Ministério Público. Com a epígrafe «Funções e estatuto», pre-
ceitua-se no n.o 1 do artigo 219.o (20):

«Ao Ministério Público compete representar o Estado e defender
os interesses que a lei determinar, bem como, com observância do
disposto no número seguinte e nos termos da lei, participar na exe-
cução da política criminal definida pelos órgãos de soberania, exercer
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a acção penal orientada pelo princípio da legalidade e defender a
legalidade democrática.»

Por esta norma, a Constituição da República define o Ministério
Púbico por referência às competências que lhe estão cometidas, e
não por alusão aos poderes do Estado, sem embargo de formal e
sistematicamente o Ministério Público se mostrar inserido no capítulo
relativo aos tribunais.

Apesar de a Constituição da República consagrar o Ministério
Público como órgão integrado nos tribunais, dotado de autonomia
e estatuto próprio, no plano da tradicional separação entre os poderes
legislativo, executivo e judicial, não é pacífica a sua inclusão neste
último poder.

Cunha Rodrigues (21) considera que «um órgão autónomo, cons-
titucionalmente sistematizado no título relativo aos tribunais, com
regras de organização, estatuto e funcionamento fundados em prin-
cípios que caracterizam uma magistratura, prosseguindo fins que con-
dicionam a intervenção jurisdicional ou visam conformá-la com os
níveis de normatividade a que está sujeita, não pode deixar de ser
um órgão do poder judicial» sem que isso conduza à qualificação
da natureza das suas funções como jurisdicionais, entendidas estas
na «acepção técnico-jurídica de jurisdição, isto é, como actividade
que define, com força de caso julgado, o direito aplicável ao caso»,
sendo «desnecessária e estéril qualquer argumentação que pretenda
demonstrar a natureza jurisdicional das funções exercidas pelo Minis-
tério Público».

Ponderando que o que «é decisivo na actividade dos tribunais e
na actividade do Ministério Público é o plano de actuação e os fins
a que uma e outra estão pré-ordenadas e se dirigem», conclui que
«o Ministério Público é um órgão judicial, integrado, com autonomia,
no poder judicial, embora dotado de atribuições que não são mate-
rialmente jurisdicionais nem se confinam às exercidas pelos tribunais».

Pelo contrário, Germano Marques da Silva (22) parece partilhar
de posição diversa ao afirmar que, «sendo órgão do Estado de admi-
nistração da justiça, o Ministério Público não é, porém, uma instituição
consubstancial à clássica estrutura de divisão de poderes soberanos
do Estado, nem participa, por isso, do poder judicial, no exercício
da função jurisdicional».

Crê-se, todavia, que, mesmo perfilhando o entendimento de que
o Ministério Público integra os tribunais, daí não decorreria uma
resposta expressa e imediata, na medida em que se trata de planos
diversos de abordagem. Aqui, estamos no quadro da organização dos
poderes e órgãos do Estado, enquanto a resposta deve ser procurada
no plano processual, em que as partes devem situar-se num estrito
equilíbrio e numa idêntica paridade perante o tribunal.

Em todo o caso, essa realidade física, comum e tradicional que
é a ocupação do mesmo edifício do tribunal por serviços judiciais
e do Ministério Público, com aqueles a prestarem apoio a este, não
pode deixar de ser considerada como elemento relevante para apreen-
der o alcance da providência legislativa.

4.2 — O princípio constitucional enunciado no artigo 219.o da Cons-
tituição da República Portuguesa vem a ser concretizado no Estatuto
do Ministério Público (23) (doravante apenas EMP) em termos muito
próximos, aí se estabelecendo:

«Artigo 1.o

Definição

O Ministério Público representa o Estado, defende os interesses
que a lei determinar, participa na execução da política criminal defi-
nida pelos órgãos de soberania, exerce a acção penal orientada pelo
princípio da legalidade e defende a legalidade democrática, nos termos
da Constituição, do presente estatuto e da lei.»

E, no artigo 3.o, sob a epígrafe «Competência», preceitua-se:

«1 — Compete, especialmente, ao Ministério Público:

a) Representar o Estado, as Regiões Autónomas, as autarquias
locais, os incapazes, os incertos e os ausentes em parte incerta;

b) Participar na execução da política criminal definida pelos
órgãos de soberania;

c) Exercer a acção penal orientada pelo princípio da legalidade;
d) Exercer o patrocínio oficioso dos trabalhadores e suas famílias

na defesa dos seus direitos de carácter social;
e) Assumir, nos casos previstos na lei, a defesa de interesses

colectivos e difusos;
f) Defender a independência dos tribunais, na área das suas

atribuições, e velar para que a função jurisdicional se exerça
em conformidade com a Constituição e as leis;

g) Promover a execução das decisões dos tribunais para que
tenha legitimidade;

h) Dirigir a investigação criminal, ainda quando realizada por
outras entidades;

i) Promover e realizar acções de prevenção criminal;
j) Fiscalizar a constitucionalidade dos actos normativos;
l) Intervir nos processos de falência e de insolvência e em todos

os que envolvam interesse público;
m) Exercer funções consultivas, nos termos da lei;
n) Fiscalizar a actividade processual dos órgãos de polícia

criminal;
o) Recorrer sempre que a decisão seja efeito de conluio das

partes no sentido de fraudar a lei ou tenha sido proferida
com violação de lei expressa;

p) Exercer as demais funções conferidas por lei.

2 — A competência referida na alínea f) do número anterior inclui
a obrigatoriedade de recurso nos casos e termos da Lei de Organização,
Funcionamento e Processo do Tribunal Constitucional.

3 — No exercício das suas funções, o Ministério Público é coad-
juvado por funcionários de justiça e por órgãos de polícia criminal
e dispõe de serviços de assessoria e de consultadoria.»

O regime de intervenção do Ministério Público desenvolve-se por
três artigos (24), um relativo à estruturação do Ministério Público
nos tribunais e os outros dois disciplinando as formas de intervenção,
cujo teor interessa conhecer na sua totalidade, atentas as implicações
no desenvolvimento do parecer.

«Artigo 4.o

Representação do Ministério Público

1 — O Ministério Público é representado junto dos tribunais:

a) No Supremo Tribunal de Justiça, no Tribunal Constitucional,
no Supremo Tribunal Administrativo, no Supremo Tribunal
Militar e no Tribunal de Contas, pelo Procurador-Geral da
República;

b) Nos tribunais da relação e no Tribunal Central Administrativo,
por procuradores-gerais-adjuntos;

c) Nos tribunais de 1.a instância, por procuradores da República
e por procuradores-adjuntos.

2 — O Ministério Público é representado nos demais tribunais nos
termos da lei.

3 — Os magistrados do Ministério Público fazem-se substituir nos
termos previstos nesta lei.»

O regime de intervenção compreende duas modalidades, às quais
se referem os artigos 5.o e 6.o:

«Artigo 5.o

Intervenção principal e acessória

1 — O Ministério Público tem intervenção principal nos processos:

a) Quando representa o Estado;
b) Quando representa as Regiões Autónomas e as autarquias

locais;
c) Quando representa incapazes, incertos ou ausentes em parte

incerta;
d) Quando exerce o patrocínio oficioso dos trabalhadores e suas

famílias na defesa dos seus direitos de carácter social;
e) Quando representa interesses colectivos ou difusos;
f) Nos inventários exigidos por lei;
g) Nos demais casos em que a lei lhe atribua competência para

intervir nessa qualidade.

2 — Em caso de representação de Região Autónoma ou de autar-
quia local, a intervenção principal cessa quando for constituído man-
datário próprio.

3 — Em caso de representação de incapazes ou de ausentes em
parte incerta, a intervenção principal cessa se os respectivos repre-
sentantes legais a ela se opuserem por requerimento no processo.

4 — O Ministério Público intervém nos processos acessoriamente:

a) Quando, não se verificando nenhum dos casos do n.o 1, sejam
interessados na causa as Regiões Autónomas, as autarquias
locais, outras pessoas colectivas públicas, pessoas colectivas
de utilidade pública, incapazes ou ausentes, ou a acção vise
a realização de interesses colectivos ou difusos;

b) Nos demais casos previstos na lei.

Artigo 6.o

Intervenção acessória

1 — Quando intervém acessoriamente, o Ministério Público zela
pelos interesses que lhe estão confiados, promovendo o que tiver
por conveniente.

2 — Os termos da intervenção são os previstos na lei de processo.»
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4.3 — As soluções consagradas nos antecedentes normativos espe-
lham uma tradição jurídica que se consolidou ao longo dos tempos,
em termos essencialmente consistentes, embora com a atribuição ao
Ministério Público de novas competências, nomeadamente no âmbito
da protecção dos interesses colectivos e difusos.

Já nos artigos 184.o a 186.o do Estatuto Judiciário de 1962 (25)
se apontava o elenco das competências do Ministério Público, por-
ventura em termos mais discriminados, mas que não se afastavam,
no que ora nos interessa, do actual.

Aí se assegurava, de entre outras competências, a representação
do Estado, dos incapazes, dos ausentes em parte incerta e dos incer-
tos — alínea a) —, a prestação de assistência a quem o Estado devesse
protecção — alínea c) —, a intervenção nas acções sobre o estado
e a capacidade das pessoas e, bem assim, nos processos de falência
e insolvência — alínea d) —, todas do n.o 1 do artigo 184.o

O artigo 185.o dispunha sobre os tipos e os termos da intervenção
processual, estabelecendo-se, no n.o 1, que o Ministério Público inter-
vinha como parte principal quando representava o Estado, incertos,
incapazes, ausentes em parte incerta, nos inventários obrigatórios,
quando entendesse intentar acções, assumir a representação de inca-
pazes ou equiparados em quaisquer processos pendentes ou usar de
quaisquer meios judiciários em defesa dos interesses destes, ou nos
demais casos em que a lei lhe atribuísse competência para intervir
nessa qualidade, e, no n.o 2, precisavam-se os termos em que o Minis-
tério Público intervinha como parte acessória, sendo de salientar que
esta ocorreria sempre que, não se verificando nenhum dos casos de
intervenção principal, fossem interessados na causa as províncias ultra-
marinas, os concelhos, os distritos, as freguesias, os institutos públicos,
as pessoas colectivas de utilidade pública, os incapazes e os ausentes,
bem como nos demais casos previstos na lei.

Posteriormente, na Lei Orgânica do Ministério Público, aprovada
pela Lei n.o 39/78, de 5 de Junho, os artigos 1.o, 3.o, 5.o e 6.o, espe-
cialmente o disposto no artigo 5.o, consagraram disposições paralelas,
com pequenas diferenças de texto, atenuadas após a redacção do
Decreto-Lei n.o 264-B/81, de 3 de Setembro.

Afirmava-se então a intervenção principal do Ministério Público
quando representava o Estado ou as Regiões Autónomas e os muni-
cípios e a intervenção acessória quando essas entidades fossem inte-
ressadas na causa, compreendendo, quanto a esta intervenção aces-
sória, no n.o 3, alínea a): «As Regiões Autónomas, as autarquias
locais, outras pessoas colectivas públicas, as pessoas colectivas de uti-
lidade pública, os incapazes e ausentes.»

Em termos legais, o desenvolvimento da representação do Estado
e de outras pessoas colectivas públicas, bem como de incertos, inca-
pazes, ausentes em parte incerta ou outras pessoas a quem o Estado
devesse protecção em juízo cível pelo Ministério Público, tem sido
relativamente estável, sem que, especificamente quanto à represen-
tação do Estado-Administração pelo Ministério Público, deva con-
cluir-se por uma aceitação unânime da solução (26).

4.4 — A Lei Orgânica dos Tribunais Judiciais (LOTJ), aprovada
pela Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro (27), preceitua no artigo 5.o, sob
a epígrafe «Autonomia do Ministério Público»:

«1 — O Ministério Público é o órgão do Estado encarregado de,
nos tribunais judiciais, representar o Estado, exercer a acção penal
e defender a legalidade democrática e os interesses que a lei
determinar.

2 — O Ministério Público goza de autonomia, nos termos da lei.
3 — A autonomia do Ministério Público caracteriza-se pela sua vin-

culação a critérios de legalidade e objectividade e pela sujeição dos
magistrados e agentes do Ministério Público às directivas, ordens e
instruções previstas na lei.»

No capítulo relativo ao Ministério Público, integrado apenas pelo
artigo 113.o, preceitua-se, na parte relevante:

«1 — O Ministério Público é representado:

a) No Supremo Tribunal de Justiça, pelo Procurador-Geral da
República;

b) Nos tribunais da relação, pelos procuradores-gerais distritais
e por procuradores-gerais-adjuntos;

c) Nos tribunais de 1.a instância, por procuradores da República
e por procuradores-adjuntos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os magistrados referidos no n.o 1 fazem-se substituir nos termos

do EMP.
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Esta norma harmoniza-se com o que se dispõe no EMP, nomea-
damente no artigo 4.o, onde se concretizam os termos da estruturação
da representação do Ministério Público nos tribunais.

4.5 — Neste percurso pelas disposições legais com interesse para
a apreciação do problema suscitado, o Código de Processo Civil (CPC)
dispõe, no artigo 20.o, com o título «Representação do Estado» (28):

«1 — O Estado é representado pelo Ministério Público, sem pre-
juízo dos casos em que a lei especialmente permita o patrocínio por
mandatário judicial próprio, cessando a intervenção principal do
Ministério Público logo que este esteja constituído.

2 — Se a causa tiver por objecto bens ou direitos do Estado, mas
que estejam na administração ou fruição de entidades autónomas,
podem estas constituir advogado que intervenha no processo jun-
tamente com o Ministério Público, para o que serão citadas quando
o Estado seja réu; havendo divergência entre o Ministério Público
e o advogado, prevalece a orientação daquele (29).»

Sobre este preceito refira-se, preliminarmente, que, sendo oriundo
da versão de 1939 do CPC, onde tinha o n.o 21.o, foi depois objecto
de simplificação e recebeu a actual sistematização em 1961, vindo
apenas o n.o 1 a conhecer recente modificação, introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, com o propósito de sal-
vaguardar os casos em que a lei permite o patrocínio do Estado por
mandatário judicial próprio, acolhendo a doutrina definida pela
Comissão Constitucional (30).

5:
5.1 — Enunciadas as normas legais mais relevantes para a consulta,

indagar-se-á se, quanto às competências conferidas ao Ministério
Público pelo artigo 3.o do seu Estatuto, relativamente às quais deva
ter intervenção principal, se tal intervenção se configura como um
exercício de mandato judicial ou se se trata de diferente realidade.

Diga-se antes de mais que o conceito de representação utilizado
neste preceito é «juridicamente impreciso, pois compreende situações
em que se está perante verdadeiros poderes de representação (ten-
dentes a exprimir a vontade da pessoa ou do ente em nome de quem
age) e situações em que apenas confia ao Ministério Público o patro-
cínio judiciário» (31).

E, assim, quando no exercício de funções em tribunais com com-
petência para dirimir litígios de natureza civil e consoante a natureza
daquelas, é possível sistematizar em três categorias a actuação do
Ministério Público: em primeiro lugar, de representação de uma das
partes (ou intervenção principal), em segundo lugar, de assistência
a alguma das partes principais (ou intervenção acessória), e, em ter-
ceiro lugar, de fiscalização e defesa de legalidade do exercício da
função jurisdicional (32).

Deixando de parte esta última categoria, por exorbitar do tema
da consulta, analisar-se-ão as duas primeiras.

Em termos processuais, parte é o autor ou o réu, o requerente
ou o requerido, o exequente ou o executado. O Ministério Público
em rigor não é parte, essa qualidade cabe à entidade por ele repre-
sentada. Quando intervém directamente para fazer valer um direito
ou um interesse posto por lei a seu cargo, ou seja, quando o Ministério
Público actua como «pleiteador normal», vulgarmente como autor,
mas também na posição de réu, fá-lo em intervenção principal; pelo
contrário, se o Ministério Público intervém sem ter accionado nem
o pedido nem a defesa, age em intervenção acessória.

A intervenção principal — explana Lopes do Rego (33) — «consubs-
tancia-se em dever assumir o Ministério Público a representação ou
o patrocínio do Estado, de outras pessoas colectivas públicas e de
pessoas ou entidades a que o Estado deve protecção (em razão da
sua incapacidade, natural ou física, ou da preterição do contraditório
decorrente da forma como foram chamadas à causa), bem como das
competências oficiosas que a lei confere especial e directamente ao
Ministério Público, com vista à realização de interesses postos espe-
cificamente a seu cargo [artigos 1.o, 3.o, alíneas a), e) e p), e 5.o,
n.os 1 e 3, do Estatuto do Ministério Público]»; e a «a intervenção
acessória exerce-se nos processos em que figurem como parte principal
pessoas colectivas públicas ou entidades a que o Estado deve protecção
ou que, pela sua natureza, envolvam necessariamente interesse
público, sempre que não se verifiquem os condicionalismos que legi-
timam a intervenção principal (carácter subsidiário da intervenção
acessória) — artigos 3.o, n.o 1, alínea l), e 5.o, n.o 4, do Estatuto do
Ministério Público».

Ensaiando a sistematização dos casos de intervenção principal,
tendo em atenção a sua filosofia específica, destaca três grupos prin-
cipais: a) representação em juízo de pessoas colectivas públicas; b)
representação de pessoas e entidades a quem o Estado deve protecção;
e c) acções do tipo oficioso, através das quais o MP assume directa
e autonomamente a prossecução de valores e interesses públicos fun-
damentais do Estado-colectividade.

5.2 — No quadro da representação de pessoas e entidades colectivas
públicas, releva atender especificamente à representação do Estado
e delimitar a sua compreensão, face à polissemia do termo Estado.

Este conceito não é unívoco quanto ao seu conteúdo e dimensão
interpretativa. Marcello Caetano (34), de entre as várias acepções em
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que o termo Estado pode ser entendido, destacava duas: a acepção
lata e a acepção restrita.

Na primeira, «o Estado é uma comunidade que em determinado
território prossegue com independência e através de órgãos cons-
tituídos por sua vontade, a realização de ideais e interesses próprios,
constituindo uma pessoa colectiva de direito internacional».

Na segunda — acepção restrita —, «o Estado é apenas a pessoa
colectiva de direito público interno que no seio da comunidade referida
na primeira acepção e para efeitos internos tem o Governo por órgão».

E logo adiante: «Determina-se a personalidade jurídico-adminis-
trativa do Estado, portanto, em razão do órgão que a representa:
todos os direitos e obrigações que não sejam imputados a outras
entidades personalizadas e resultem de actividades desenvolvidas sob
a gerência ou dependência imediata dos ministros são considerados
do Estado.

Pode dizer-se que neste sentido o Estado é o que resta da orga-
nização político-administrativa depois de criadas ou reconhecidas por
lei as pessoas colectivas de direito público cuja existência o legislador
repute necessária à boa gestão dos interesses gerais.»

M. Rebelo de Sousa (35) estabelece a distinção entre o Estado-
-colectividade e o Estado-Administração, descrevendo aquele como
«a pessoa colectiva que corresponde a um povo fixo num determinado
território, que nele institui, em regra por autoridade própria, um poder
político relativamente autónomo», e o Estado-Administração como
«uma das pessoas colectivas que exerce a função administrativa do
Estado-colectividade», «a cabeça da Administração Pública».

Freitas do Amaral (36), aludindo também às diversas acepções do
termo — internacional, constitucional e administrativa — , define esta
última como «a pessoa colectiva pública que, no seio da comunidade
nacional, desempenha, sob a direcção do Governo, a actividade admi-
nistrativa», exercendo «apenas um poder constituído, juridicamente
subordinado à Constituição e às leis, e só subsidiariamente pode par-
ticipar, em certos termos, da função legislativa (Constituição da Repú-
blica Portuguesa, artigo 201.o)» (37).

Com o alcance exposto, o Estado-Administração corresponde à
«Administração directa do Estado», concentrada ou desconcentrada,
que abrange todos os órgãos e serviços da pessoa colectiva Estado,
hierarquicamente dependentes do Governo e sujeitos ao seu poder
de direcção.

Da noção de Estado-Administração se excluem a denominada admi-
nistração indirecta, integrando os institutos públicos — com as suas
espécies: serviços personalizados, fundações públicas e estabelecimen-
tos públicos (38) — e a administração autónoma, de natureza autár-
quica (autarquias locais) ou associativa (associações públicas), sobre
as quais o poder do Estado se restringe a um poder de tutela, no
caso da administração autónoma e a um poder de tutela e de supe-
rintendência, quanto à administração indirecta, nos termos do artigo
119.o, alínea d), da Constituição da República.

O entendimento generalizado da doutrina e da jurisprudência con-
vém em que a representação judicial do Estado pelo Ministério Público
se restringe ao Estado-Administração (39).

A noção de Estado que consta dos diversos preceitos citados (40)
é usada no sentido mais restritivo, de pessoa colectiva pública que,
no seio da comunidade politicamente organizada e sob a direcção
do Governo, desenvolve a actividade administrativa, ou seja, no sentido
de «Estado-Administração» (41) ou da chamada administração directa,
concentrada ou desconcentrada.

5.3 — Abandonando uma concepção negativista, que, pela própria
natureza das coisas — incapacidade de assimilar os órgãos das pessoas
colectivas aos órgãos das pessoas singulares — , não reconhecia capa-
cidade de exercício às pessoas colectivas, o direito veio reconhecer-lhes
uma capacidade de exercício juridicamente organizada, «tomando em
conta a particular natureza da pessoa colectiva e harmonizar com
ela a construção técnica dos institutos jurídicos que interessam ao
seu tratamento no mundo do direito» (42).

Os órgãos, fazendo parte da pessoa colectiva, são ínsitos à própria
pessoa em que se integram, podendo e devendo os seus actos ser
entendidos «como actos da própria pessoa; por outras palavras, é
através dos seus órgãos que a pessoa colectiva quer e age no mundo
jurídico. Assim, o órgão não tem de ser reduzido a simples repre-
sentante da pessoa colectiva e não são apenas os efeitos dos seus
actos que à pessoa se imputam, mas os actos em si mesmos» (43).

Por outro lado, a representação orgânica das pessoas colectivas
em juízo também constitui realidade diversa da mera representação
judicial a título de patrocínio, isto é, de assistência por profissionais
do foro — advogados, advogados estagiários e ou solicitadores — na
orientação técnico-jurídica do processo, com vista à prática corrente
dos diversos actos processuais a que se reportam os artigos 32.o e
seguintes do Código de Processo Civil (44).

5.3.1 — A Lei Orgânica de 1986, na redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 23/92, de 20 de Agosto, explicitava, no artigo 1.o, que
o Ministério Público era o órgão do Estado encarregado de, nos termos
da lei, representar o Estado, exercer a acção penal e defender a lega-
lidade democrática e os interesses que a lei determinar.

Em termos fundamentalmente idênticos dispunha a Lei Orgânica
de 1978, que o qualificava expressamente de órgão do Estado.

A denominação como órgão do Estado não foi transposta para
o actual EMP, sem que deva retirar-se qualquer consequência no
sentido de infirmar aquela categorização.

Desde logo, no n.o 1 do artigo 2.o da mesma lei, ao prescrever-se
que o Ministério Público goza de autonomia em relação aos demais
órgãos do poder central, regional e local, a inclusão do termo «demais»
não pode deixar de ser entendido como envolvendo uma relação entre
o órgão Ministério Público e os outros órgãos aí mencionados.

Por outro lado, a inserção do Ministério Público com a sua orga-
nização, atribuições e competências — o seu Estatuto — no contexto
da estrutura do Estado não se modificou.

Por fim, outros comandos legais, editados já depois da entrada
em vigor do EMP (45) e a doutrina que especificamente se pronuncia
sobre o assunto (46), continuam a qualificá-lo como órgão do Estado.

5.4 — O Ministério Público é, assim, um órgão do Estado a quem
compete a sua representação em juízo, representação que se situa
num plano diverso da simples representação legal ou da representação
voluntária (47).

A este propósito, Neves Ribeiro (48) pronuncia-se nos seguintes
termos:

«O Ministério Público é um órgão do Estado [...] Representa-o
organicamente em juízo.

[...]
Diferente da representação orgânica, é a representação voluntária

e a legal ou forçada.
A representação voluntária surge no exercício de um mandato atri-

buído ao representante.
A representação legal ou forçada é imposta por lei.
De qualquer modo, a competência do Ministério Público é matéria

da lei, como decorre da alínea q) do artigo 168.o da Constituição
(*).»

Acrescenta o mesmo autor:

«Confrontemos a representação voluntária com a representação
orgânica, através de um exemplo que facilita a compreensão.

O artigo 368.o do Código Administrativo dispõe que ‘O Ministério
Público junto dos tribunais judiciais é competente para propor ou
seguir, como parte principal, as acções que tenham por fim [...] (-)’

Não existe aqui representação orgânica. Os órgãos das autarquias
são a assembleia e a junta, para a freguesia, a assembleia e a câmara,
para o município (artigos 245.o e 250.o da Constituição e artigos 3.o
e 30.o da Lei n.o 100/84, de 29 de Março).

São estes órgãos — ou alguns deles — que representam as autar-
quias em juízo ou fora dele.

Na representação orgânica — ao contrário do que se verifica na
representação voluntária e na legal — , não existe uma relação entre
os sujeitos: representante e representado. Há só um sujeito: o repre-
sentado (49).»

5.4.1 — O que vem de dizer-se não colide com o facto de o Estado
poder constituir mandatário judicial próprio.

Com efeito, como se estabelece no artigo 20.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil, nada obsta a que o Estado-Administração, quando
a lei especialmente o permita, possa ser representado por mandatário
judicial próprio (50). Neste caso, em que é constituído mandatário,
o Ministério Público cessa a sua intervenção principal, passando a
intervenção acessória, nos termos dos artigos 3.o, n.o 1, alínea a),
e 5.o, n.o 4, alínea a), do EMP (51).

O Código de Processo Civil fixa, neste domínio, regras específicas
quando se trata da representação do Estado ou de ausentes, incapazes
e incertos, distinguindo-a das situações de patrocínio e da intervenção
oficiosa.

Consoante se considere a representação de ausentes e incapazes
ou a representação do Estado, podem-se distinguir dois planos. Por
um, «a intenção do legislador é remediar uma situação de falta de
representação ou ineficácia de representação»; no segundo, as normas
que dispõem sobre a representação do Estado «têm natureza material
e apresentam soluções diferenciadas».

A regra é que o Estado seja representado pelo Ministério Público,
sem prejuízo, no entanto, dos casos em que a lei especialmente permita
o patrocínio por mandatário judicial próprio, cessando a intervenção
principal do Ministério Público logo que este esteja constituído.

Acrescenta Cunha Rodrigues (52): «Se a causa tiver por objecto
bens ou direitos do Estado, mas que estejam na administração ou
fruição de entidades autónomas, estas podem constituir advogado que
intervenha no processo juntamente com o Ministério Público, para
o que serão citadas quando o Estado seja réu; havendo divergência
entre o Ministério Público e o advogado, prevalece a orientação
daquele.»
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No entanto, a possibilidade que a lei confere à Administração de
poder ser representada por mandatário próprio não retira ao Minis-
tério Público a qualidade de órgão em que intervém e quando intervém
em sua defesa.

5.5 — Na intervenção principal, quando age em representação de
outras pessoas colectivas públicas, de incapazes, ausentes em parte
incerta e incertos, também não se trata de um mandato judicial.

A representação é deferida pela lei, em nome do interesse público,
mostrando-se o Ministério Público sujeito à lei, devendo assumir a
representação sempre que ocorra uma situação que recaia na previsão
normativa.

De igual modo, nos casos em que o Ministério Público intervém
no exercício do patrocínio oficioso dos trabalhadores e suas famílias
na defesa de direitos de carácter social trata-se de uma relação de
patrocínio, e não de mandato, como expressamente decorre do texto
legal.

Também quando o Ministério Público intervém na promoção de
um interesse público específico para a qual a lei lhe confere com-
petência — nomeadamente na prossecução e defesa oficiosa de inte-
resses colectivos e difusos [artigos 3.o, n.o 1, alínea e), e 5.o, n.o 1,
alínea e), ambos do EMP], em acções relativas à fiscalização da lega-
lidade da constituição e do funcionamento de pessoas colectivas [arti-
gos 183.o, n.o 2, do Código Civil e 5.o, n.o 1, alínea e), do EMP]
e de sociedades [artigos 142, n.o 1, alínea d), 144.o do Código das
Sociedades Comerciais e 5.o, n.o 1, alínea e), do EMP], em acções
referentes ao estado e à capacidade das pessoas, no quadro do registo
civil (artigos 98.o, 132.o e 207.o do Decreto-Lei n.o 131/95, de 6 de
Junho (53), que aprovou o Código do Registo Civil), do contencioso
da nacionalidade (artigos 10.o e 25.o da Lei n.o 37/81, de 3 de Outubro
(54), ou nos inventários exigidos por lei, obrigatórios — , não se encon-
tra numa relação de representação.

6 — Estamos em condições de ensaiar a resposta à questão
suscitada.

6.1 — O artigo 229.o-A estabelece que todos os articulados e reque-
rimentos autónomos que sejam apresentados após a notificação ao
autor da contestação do réu serão notificados pelo mandatário judicial
constituído do apresentante ao mandatário judicial constituído da con-
traparte, no respectivo domicílio profissional, nos termos do artigo
260.o-A.

A norma em apreço usa a expressão «mandatário judicial», afi-
gurando-se relevante apurar se a mesma foi empregue na sua exacta
compreensão conceptual, de advogado, advogado estagiário ou soli-
citador com poderes de representação em juízo.

Afigura-se ser afirmativa a resposta.
Nesse sentido aponta, desde logo, a letra da lei. A partir dela se

desenvolvendo toda a actividade interpretativa (55), como no-lo indica
expressamente o artigo 9.o do Código Civil, ao consagrar, no n.o 2,
que «não pode, porém, ser considerado pelo intérprete o pensamento
legislativo que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência
verbal, ainda que imperfeitamente expresso», sendo que, de acordo
com o n.o 3, «na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete
presumirá que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e
soube exprimir o seu pensamento em termos adequados».

Mas o elemento gramatical não deve limitar o intérprete, mesmo
quando o sentido da norma parece impor-se, que deve socorrer-se,
ainda, dos elementos lógicos, integrados pelo elemento histórico (tra-
balhos preparatórios, preâmbulo, relatório, occasio legis, evolução da
regulamentação legal sobre a matéria etc.), pelo elemento sistemático,
no sentido de que «as leis se interpretam umas às outras», congregando
a unidade do sistema jurídico, e pelo elemento racional ou teleológico
(o fim almejado pelo legislador, a razão de ser da norma, a «justificação
social da lei»), de modo a surpreender o verdadeiro conteúdo da
norma.

O texto normativo é o ponto de partida da interpretação, à qual
cabe, como afirma Baptista Machado (56), uma «função negativa: a
de eliminar aqueles sentidos que não tenham qualquer apoio, ou pelo
menos uma qualquer correspondência ou ressonância nas palavras
da lei», acrescentando que também comporta uma «função positiva»,
a de que, nos casos em que a norma comporta um único sentido,
é esse o sentido da norma, e, naqueles outros casos em que as normas
comportam mais de um significado, «então a função positiva do texto
traduz-se em dar mais forte apoio a, ou sugerir mais fortemente,
um dos sentidos possíveis».

O legislador, no Código de Processo Civil e no próprio Decreto-Lei
n.o 183/2000, emprega o conceito mandatário judicial diferenciando-o
da parte e de outros intervenientes processuais. Os artigos 245.o, n.o 2,
474.o, n.o 1, alínea c), e 638.o-A do Código de Processo Civil, que
foram aditados ou cuja redacção foi alterada pelo acima mencionado
decreto-lei, induzem a uma adequação entre o conteúdo dos conceitos
e as realidades a que as previsões normativas se dirigem.

E no artigo 20.o, n.o 1, do Código de Processo Civil, quanto se
trata da representação do Estado-Administração, prevê-se expressa-
mente que aquela possa ser assegurada pelo Ministério Público ou

por mandatário judicial, corroborando a ideia de uma distinção entre
as duas figuras.

Ainda assim, impõe-se progredir no sentido de apurar se, nas nor-
mas especificamente consideradas — artigos 229.o-A e 260.o-A — , o
legislador ao referir-se aos mandatários judiciais não pretenderia
incluir também outros intervenientes processuais, nomeadamente o
Ministério Público ou outros profissionais do foro que exercem funções
de patrocínio judiciário.

Para ser desse modo, haveria que concluir que o texto da lei se
quedara aquém do espírito do legislador, havendo que recorrer, even-
tualmente e para o efeito, à interpretação extensiva (57).

Não se acompanha este raciocínio.
A constituição de mandatário judicial ocorre, por um lado, nos

casos em que o patrocínio judiciário é obrigatório e, por outro, sendo
ele voluntário, quando a parte deferiu o mandato a um profissional
do foro. O alcance da norma, impressivamente assumido de acordo
com a sua expressão literal, é apenas extensivo aos processos em
que as partes tenham constituído mandatário judicial.

Pelo contrário, como é evidente, em todos aqueles processos em
que as partes não pleiteiem com mandatário, a regra não se aplica,
devendo as notificações dos articulados e dos requerimentos autó-
nomos ser efectuadas pela secretaria, em obediência ao disposto nos
artigos 161.o e 229.o do Código de Processo Civil.

Quanto à situação do Ministério Público, tomar-se-ão em atenção
os planos em que aquele exerce a representação orgânica do Estado,
outras formas de representação e o patrocínio e intervenção oficiosos.

Quando o Ministério Público representa o Estado, fá-lo no quadro
de uma representação orgânica, a qual, como se referiu, não se con-
funde e se diferencia da relação de mandato. Na representação orgâ-
nica, é o próprio órgão da pessoa colectiva que intervém em todos
os actos do processo e, designadamente, na citação, ao contrário da
representação voluntária, em que o primeiro contacto é estabelecido
com a própria parte.

O Código de Processo Civil, no artigo 20.o, n.o 1, ao referir-se
ao Ministério Público e ao mandatário judicial, o primeiro enquanto
ente que, em regra, representa o Estado em juízo e o segundo, que
o representa nos casos em que a lei especialmente o permita, esta-
belece, ao menos formalmente, a existência de duas realidades dis-
tintas: o mandatário judicial e o Ministério Público.

Verificando-se uma equivalência material entre o tipo de actos
processuais praticados pelo Ministério Público, como representante
do Estado, e de outras pessoas singulares ou colectivas e entidades,
e pelo mandatário judicial, como representante da parte, quando se
analisa o estatuto em que ambos intervêm processualmente, sobres-
saem particularidades de regime, traduzidas no seu tratamento dife-
renciado — sem significar desigualdade de tratamento processual — ,
que não podem deixar de confortar a ideia de se tratar de diferentes
entidades, que o legislador não unificou na previsão normativa.

6.2 — Examinando o regime de intervenção processual do Minis-
tério Público e cotejando-o com o do mandato judicial, surpreen-
dem-se traços distintivos.

A representação do Estado pelo Ministério Público tem a sua fonte
na lei, nesta se recortando o seu regime; pelo contrário, no mandato
judicial, a representação tem a sua razão de ser em negócio jurídico,
em regra a procuração (58).

O Código de Processo Civil irradia diferenças de regime entre o
Ministério Público e os mandatários judiciais.

Quando se analise o regime da substituição, verifica-se que o Minis-
tério Público é substituído nos termos da lei, como decorre do disposto
no artigo 4.o, n.o 3, do EMP, enquanto a substituição do mandatário
se funda no negócio que com o representado foi celebrado (arti-
gos 264.o do Código Civil e 35.o e seguintes do Código de Processo
Civil).

Se se considerar a cessação do mandato, o mandatário pode não
só a ele renunciar como o mandato pode ser revogado (artigos 265.o
do Código Civil e 39.o do Código de Processo Civil), soluções que
são inaplicáveis ao Ministério Público.

Além disso, contrariamente ao mandatário, o Ministério Público
(e o advogado oficioso) está dispensado do ónus da impugnação espe-
cificada e da confissão dos factos na contestação — n.os 4 e 3 do
artigo 490.o do Código de Processo Civil — sempre que represente
incapazes, ausentes ou incertos, dispensa que, antes da reforma de
1995, era ainda extensiva aos casos em que representava o Estado.

O Ministério Público goza também da prerrogativa de prorrogação
de prazo nos articulados, quando careça de informações que não
possa obter dentro dele ou quando tenha de aguardar resposta a
consulta feita a instância superior, não podendo a prorrogação ir
além de 30 dias, prerrogativa que se diferencia do regime de pror-
rogação concedido às outras partes.

Com efeito, o regime de prorrogação em vigor, aproximando a
posição do Ministério Público (59) daquele facultado às outras partes,
não se traduziu num nivelamento absoluto entre aquele e estas, «já
que subsistem diferenças substanciais entre o papel do Ministério
Público e o das partes numa causa cível, não implicando o princípio
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da igualdade a mera parificação geométrica e formal entre todos os
sujeitos processuais» (60).

Por isso «continuam a especificar-se, no n.o 3, as causas e cir-
cunstâncias objectivas que legitimam o deferimento da prorrogação
pedida pelo Ministério Público — em larga medida conexionadas com
a especificidade funcional de tal magistratura: daí que o poder-dever
do juiz de apreciar tais fundamentos se configure como claramente
vinculado, o que, aliás, resulta explicitamente da letra da lei (‘Ao
Ministério Público é concedida prorrogação [...]’» (61).

Das situações mencionadas decorre, sem embargo da igualdade
processual que importa assegurar, uma nítida diferenciação entre o
vínculo que une o mandatário ao representado e o que une o Ministério
Público ao Estado, bem como do conteúdo funcional e dos efeitos
dos actos por ambos praticados.

6.2.1 — As considerações expendidas para justificar a posição pro-
cessual do Ministério Público quando representa em juízo o Esta-
do-Administração são, no essencial, transponíveis para as situações
em que o Ministério Publico intervém como representante de outras
pessoas colectivas públicas, dos incapazes, ausentes e incertos, em
representação do Estado-colectividade, quando a lei lhe confere «autó-
noma e directamente» competências específicas, seja na promoção
de interesses colectivos e difusos seja na promoção de interesses sub-
jectivados, nomeadamente nos casos relativos a acções sobre o estado
e a capacidade das pessoas, ou quando assume o patrocínio oficioso
de certas pessoas e entidades, nos termos da lei.

6.3 — O legislador, no artigo 229.o-A do Código de Processo Civil,
não apela apenas ao conceito de mandatário judicial. A este associa
o de domicílio profissional, a que não pode deixar de coligar-se e
extrair-se consequências jurídicas.

Da conjugação do disposto nos artigos 467.o, n.o 1, alínea b), e
474.o, alínea c), do Código de Processo Civil (62) decorre que o autor
deve mencionar na petição o domicílio profissional do mandatário
judicial, sob pena de recusa de recebimento desta pela secretaria;
por outro lado, o mandatário que assuma o patrocínio na pendência
da causa deve indicar o seu domicílio profissional ao mandatário da
contraparte (artigo 229.o-A, n.o 2).

Por domicílio profissional entende-se, nos termos do n.o 1 do
artigo 83.o do Código Civil (63), o lugar onde a pessoa exerce uma
profissão e relativamente às relações que a esta se referem.

A formulação da norma mostra-se moldada apenas para os advo-
gados (advogados estagiários e solicitadores), enquanto sujeitos do
exercício de profissão liberal, com funções de colaboração e parti-
cipação na realização da justiça (artigos 6.o e 113.o da Lei Orgânica
dos Tribunais Judiciais), sendo inaplicável ao Ministério Público, que,
como se demonstrou, constitui órgão do Estado, estando os seus magis-
trados colocados na comarca ou no tribunal onde exercem funções
(64).

A este propósito parecem elucidativas as palavras de Alberto dos
Reis (65), quando se pronuncia acerca da representação judiciária
do Estado: «Procura-se primeiro averiguar em que tribunal deve a
acção ser proposta; resolvido este ponto, fica-se logo sabendo que
há-de ser o magistrado do Ministério Público em funções junto desse
tribunal que há-de representar o Estado como autor ou como réu.»

6.4 — O legislador afirma expressamente na exposição de motivos
do Decreto-Lei n.o 183/2000, de 10 de Agosto, que, com a reforma,
se pretende uma justiça mais célere, conseguida, de entre outras medi-
das, através de «desonerar os tribunais da prática de actos de expe-
diente que possam ser praticados pelas partes», «os quais passarão
a ser notificados pelo mandatário judicial do apresentante ao man-
datário judicial da contraparte, no respectivo domicílio profissional».

Trata-se, no essencial, de transferir para os advogados das partes
o ónus da prática de actos que tradicionalmente eram da competência
das secretarias judiciais, libertando estas para outras funções.

A eficácia da medida pressupõe a deslocação para o exterior dos
serviços de apoio do tribunal da realização dessas tarefas. A sua devo-
lução para a esfera do Ministério Público constituiria um paradoxo
e inutilizava a intenção do legislador (66).

Com efeito, tendo sido intenção expressa do legislador na exposição
de motivos do diploma subtrair aos tribunais e transferir para os
mandatários das partes a prática de certos actos processuais que cons-
tituem entraves à celeridade da justiça, não faria sentido a deslocação
do ónus da realização dessas tarefas para outra entidade pública,
ela própria enquadrada nos tribunais.

7:
7.1 — A análise que se efectuou concluiu pela inaplicabilidade das

normas em causa ao Ministério Público. Há, no entanto, que con-
siderar ainda duas outras perspectivas: por um lado, apurar se, nos
casos em que o Ministério Público é o representante de uma das
partes e ao qual a norma se não aplica, a outra parte beneficia de
idêntico tratamento; por outro lado, havendo mais de duas partes,
sendo uma delas representada pelo Ministério Público, se a norma
se aplica nas relações entre os advogados das outras partes.

O princípio da igualdade das partes, consagrado no artigo 3.o-A
do Código de Processo Civil, que constitui um dos princípios estru-

turantes essenciais do processo, estabelece que o tribunal deve asse-
gurar ao longo de todo o processo um estatuto de igualdade substancial
das partes, designadamente no exercício de faculdades, no uso de
meios de defesa e na aplicação de cominações ou de sanções
processuais.

O Tribunal Constitucional tem entendido que o princípio da igual-
dade das partes, não tendo assento autónomo no texto constitucional,
deriva, em última instância, do princípio do Estado de direito e exprime
uma concretização do princípio da igualdade constitucionalmente con-
sagrado (67).

No essencial, aquele princípio consiste em «as partes serem postas
no processo em perfeita paridade de condições, desfrutando, portanto,
de idênticas possibilidades de obter a justiça que lhes seja devida»,
para o que é necessário realizar entre os litigantes no processo «a
igualdade prática (substancial, factual e real); impedir, quanto possível,
que a igualdade jurídica seja frustrada em consequência de uma desi-
gualdade de facto (68)». (Em itálico no original.)

Projecta-se como um dos elementos constituintes da figura do pro-
cesso equitativo consagrado no artigo 6.o da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem, sendo entendido numa dimensão material,
no sentido de que uma das partes deve ter «possibilidades razoáveis
de defender os seus interesses numa posição não inferior à parte
contrária; ou, de outro modo, a parte deve deter a garantia de apre-
sentar o seu caso perante o tribunal em condições que não coloquem
em substancial desvantagem face ao seu oponente» (69).

O princípio da igualdade das partes consagrado no direito interno
comunga dos mesmos desígnios que a Convenção pretende alcançar:
a realização de um processo justo.

Da igualdade das partes no processo com os contornos antes assi-
nalados decorre que ao advogado, mandatário de uma parte, que
tenha como contraparte no processo o Ministério Público, também
se não aplica a norma em apreço.

7.2 — Resta, por último, equacionar a resposta à questão de saber
se, num processo em que intervenham várias partes, uma representada
pelo Ministério Público e as demais por diferentes advogados, a norma
se aplica nas relações entre os mandatários.

Apelando ao mesmo princípio e à ratio do preceituado no artigo
229.o-A, depreende-se o critério orientador para as situações que ocor-
ram: se o acto processual a praticar se esgota nas relações entre
mandatários, sem intervenção do Ministério Público, a norma apli-
ca-se-lhes na sua plenitude; pelo contrário, se do acto a praticar resul-
tar a necessidade de intervenção do Ministério Público, a norma já
não se lhes aplicará.

É, pois, a intervenção do Ministério Público em qualquer acto do
processo que constitui o critério da aplicabilidade da norma aos demais
mandatários judiciais.

8 — Termos em que se extraem as seguintes conclusões:

1.a Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 229.o-A do Código
de Processo Civil, nos processos em que as partes tenham
constituído mandatário judicial, todos os articulados e reque-
rimentos autónomos que sejam apresentados após a notifi-
cação ao autor da contestação do réu serão notificados pelo
mandatário judicial do apresentante ao mandatário judicial
da contraparte, no respectivo domicílio profissional, nos ter-
mos do artigo 260.o-A;

2.a As normas referidas na conclusão anterior não são aplicáveis
ao Ministério Público;

3.a As mesmas normas também não são aplicáveis aos man-
datários judiciais quando o Ministério Público com eles inter-
venha no mesmo processo, excepto, quanto àqueles, nas rela-
ções entre si, relativamente a actos em que o Ministério
Público não deva ter intervenção.

(1) Informação n.o 70/2001, processo n.o 1294/99, do livro 115, que
analisou a aplicabilidade das normas constantes dos artigos 229.o-A
e 260.o-A do Código de Processo Civil ao Ministério Público. A questão
fora trazida ao conhecimento da Procuradoria-Geral da República
pela Sr.a Procuradora-Geral-Adjunta coordenadora da Secção do Con-
tencioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo, que
transmitia a posição assumida pelos magistrados do Ministério Público
do Tribunal Central Administrativo, que sustentam a inaplicabilidade
de tais normas ao Ministério Público pelas razões que, como se retira
da informação mencionada, assentam nos seguintes fundamentos:

«1 — O Ministério Público, sendo órgão do próprio Estado, inte-
grando os tribunais, é representante orgânico do Estado nos tribunais,
e não seu mandatário judicial.

2 — A diferença entre essa representação orgânica do Estado e
o patrocínio por mandatário judicial é claramente afirmada pela lei.

3 — As normas em apreço não são, por um lado, passíveis de apli-
cação analógica, dada a ausência de identidade das situações em
presença.»

(2) Despacho de 27 de Agosto de 2001.
(3) Rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 7-S/2000, de

31 de Agosto (suplemento), e pela Declaração de Rectificação
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n.o 11-A/2000, de 30 de Setembro (suplemento). Foi objecto de apre-
ciação parlamentar e alterado em aspectos não substanciais pela Lei
n.o 30-D/2000, de 20 de Dezembro (3.o suplemento). As alterações
introduzidas no ordenamento processual civil vieram a implicar a pro-
dução de legislação complementar, que irreleva discriminar.

(4) Face à invocação da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-
tituição da República.

(5) Do preâmbulo.
(6) Ibidem.
(7) Ibidem.
(8) Miguel Teixeira de Sousa, «As recentes alterações na legislação

processual civil», in Revista da Ordem dos Advogados, ano 61.o, Janeiro
de 2001, pp. 54 e 55.

(9) Sobre o que deve entender-se por requerimentos autónomos,
v. autor, ob. cit. e loc. cit. na nota anterior, e Maria Elizabeth Moreira
Fernandez, «Alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 183/2000,
de 10 de Agosto», in Revista da Ordem dos Advogados, ano 61.o,
Abril de 2001, p. 754.

(10) Miguel Teixeira de Sousa, ob. cit. na n. 8, p. 95.
(11) Inserido no capítulo I, que se reporta às «Disposições gerais».
(12) A lei refere-se também à Ordem dos Advogados e à Câmara

dos Solicitadores (artigo 116.o), para lhes conferir o direito ao uso
exclusivo das instalações que ocupam nos edifícios dos tribunais. Posto
que nem a Ordem nem a Câmara possam ser mandatários, a sua
inserção neste local decorrerá da sua interligação com os mandatários,
dos quais são entidades públicas representativas.

(13) Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, alterado pela Lei
n.o 6/86, de 23 de Março, pelos Decretos-Leis n.os 119/86, de 28 de
Maio, e 325/88, de 23 de Setembro, e pelas Leis n.os 33/94, de 6
de Setembro, 30-E/2000, de 20 de Dezembro, e 80/2002, de 20 de
Julho, esta rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 17/2001,
de 13 de Setembro.

(14) Aprovado pelo Decreto-Lei n.o 8/99, de 8 de Janeiro.
(15) Direito Civil — Teoria Geral, vol. II, «Acções e factos jurídicos»,

Coimbra Editora, 1999, p. 232, Carvalho Fernandes, Teoria Geral do
Direito Civil, vol. II, «Fontes, conteúdo e garantia da relação jurídica,
3.a ed., revista e actualizada, Lisboa, 2001, Universidade Católica Edi-
tora, n.o 465.III, p. 212, acrescenta que a representação voluntária
pode «dimanar de outras fontes; nalguns casos, estamos perante negó-
cios que são, em regra, acompanhados de poderes representativos
para uma das partes; noutros casos esses poderes são inerentes ao
negócio e reconhecidos também a uma das partes», exemplificando
com o contrato de trabalho para o segundo caso e com o contrato
de mandato no primeiro. Pelo contrário, Neves Ribeiro, O Estado
nos Tribunais — Intervenção Cível do Ministério Público na 1.a Ins-
tância, 2.a ed. (texto revisto e actualizado), Coimbra Editora, 1994,
p. 29, parece caracterizar como representação voluntária situações
que se situam no plano da representação legal, ao afirmar: «Quando
um representante orgânico de município — a câmara, através do pre-
sidente da câmara — em nome da autarquia tem de vir a juízo, abrem-
-se-lhe três possibilidades. Ou vem sozinho, caso possa pleitear por
si, ou solicita a intervenção do Ministério Público, ao abrigo do dis-
posto no artigo 368.o do Código Administrativo, ou faz intervir um
advogado devidamente mandatado.

Só no primeiro caso a representação é orgânica, feita directamente
pelo órgão próprio. Nos dois restantes, trata-se de representação
voluntária (-).»

(16) De modo bastante claro, Galvão Teles — «Contratos civis»,
in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 3 (separata), 1959, 1.o vol.,
p. 172 — ensina: «Mandato é um contrato, e o acto atributivo de
poderes representativos é a procuração e é um acto unilateral; o pri-
meiro impõe a obrigação de celebrar actos jurídicos por conta de
outrem, o segundo confere o poder de os celebrar em nome de outrem.
O mandato e a procuração podem coexistir ou andar dissociados:
aquele sem esta, esta sem aquele.»

(17) Ana Prata, Dicionário Jurídico, 3.a ed., revista e actualizada
(reimpressão), Almedina, 1998, p. 633, col. 2.a

(18) Ary de Almeida Elias da Costa, Do Mandato Judicial, ed. do
autor, Póvoa de Varzim, 1966, p. 9, citando Cunha Gonçalves, Dos
Contratos em Especial, p. 77.

(19) Antunes Varela, J. Miguel Bezerra, Sampaio e Nora, Manual
de Processo Civil, 2.a ed., revista e actualizada, Coimbra Editora, 1985,
p. 189.

(20) Redacção e numeração dada pela Lei Constitucional n.o 1/97,
de 20 de Setembro (4.a revisão constitucional, que alterou a redacção
deste número e aditou o n.o 3, passando os anteriores n.os 3 e 4
a n.os 4 e 5), sem ter sido objecto de alterações com a 5.a revisão
constitucional. O anterior texto do preceito, saído da revisão cons-
titucional de 1989, onde tinha o n.o 1 do artigo 221.o, era bem mais
sintético, limitando-se a prescrever: «Ao Ministério Público compete
representar o Estado, exercer a acção penal, defender a legalidade
democrática e os interesses que a lei determinar.» As Leis Cons-

titucionais n.os 1/82, de 30 de Setembro, e 1/89, de 8 de Julho, que
alteraram a Constituição de 1976, não afectaram o conteúdo do nor-
mativo que, anteriormente a 1989, constava do artigo 224.o, n.o 1.

A Constituição de 1933, na redacção da Lei n.o 2009, de 17 de
Setembro de 1945, dispunha, neste aspecto, de modo muito seme-
lhante, no artigo 118.o Precisava-se então: «O Estado será represen-
tado junto dos tribunais pelo Ministério Público.»

(21) Ob. cit., n. 24, p. 99.
(22) Curso de Processo Penal, t. I, 3.a ed., revista e actualizada,

Editorial Verbo, 1996, p. 226.
(23) Designação que substituiu a da Lei Orgânica do Ministério

Público (LOMP), aprovada pela Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro,
alterada pelas Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 23/92, de 20 de Agosto,
e 10/94, de 5 de Maio, e a da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, tendo
por esta recebido tal designação e sido republicada na íntegra (artigo
2.o). Esta última lei foi rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 20/98, de 2 de Novembro.

(24) Inseridos no capítulo II do livro I.
(25) Acompanha-se, por instantes, o parecer n.o 51/96, de 10 de

Abril de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 1997, a pp. 15 317 e segs.

(26) Disso dava conta o n.o 12 da proposta de lei de revisão da
Lei n.o 47/86, ao referir: «A questão do contencioso de Estado ou,
por outras palavras, do exercício da advocacia do Estado pelo Minis-
tério Público, que corresponde à tradição do nosso país, com con-
sagração constitucional, não tem sido isenta de críticas que, no essen-
cial, se traduzem na invocação da dificuldade de conciliar a defesa
da legalidade com a de interesses próprios da Administração, tarefas
típicas de papéis distintos como seriam o de magistrado e o de advo-
gado.» Afastando-se dos modelos espanhol (Abocacia del Estado) e
italiano (Avocattura dello Stato), numa área em que «a experiência
portuguesa tem-se revelado francamente positiva», mantém-se o
mesmo modelo, embora com aperfeiçoamentos que a realidade e a
prudência aconselham.

No mesmo sentido, v. Cunha Rodrigues, Em Nome do Povo, Coim-
bra Editora, 1999, de p. 155 a p. 158.

Sobre as razões que justificam a atribuição ao Ministério Público
de competência para representar em juízo os interesses privados do
Estado, já Alberto dos Reis — Organização Judicial, Coimbra, 1905,
p. 276 — ponderava nos termos seguintes:

«Os agentes do Ministério Público podem muito bem desdobrar-se
em representantes da soberania social do Estado e em defensores
da sua capacidade patrimonial; assim como o Estado assume alter-
nadamente esta dualidade de fisionomia jurídica, assim também os
magistrados do Ministério Público podem, sem inconvenientes graves,
adaptar-se às duas situações [...] Desde que o Estado tem no Ministério
Público um representante natural, para que há-de complicar-se mais
o serviço público e onerar-se o orçamento das despesas, nomeando
para cada pleito um advogado ou instituindo, ao lado dos agentes
do Ministério Público, procuradores oficiais? Quando outro motivo
não houvesse no nosso país, bastava a razão financeira para condenar
tal sistema.»

Sobre a representação do Estado em juízo pelo Ministério Público
é vasta a elaboração doutrinária deste Conselho. De entre os pareceres
publicados, v. os n.os 224/79, 43/82, 119/82, 74/91 e 51/96, o último
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro
de 1997, p. 15 317, e os restantes publicados, respectivamente, no
Boletim do Ministério da Justiça, n.os 300, p. 123, 324, p. 384, 327,
p. 343, e 414, p. 33, e no Diário da República, 2.a série, n.os 235,
de 10 de Outubro de 1980, 135 e 139, de 15 e de 20 de Junho de
1983, e 116, de 20 de Maio de 1992, a p. 4460.

(27) Embora no sumário se aluda à alteração da Lei n.o 38/87,
de 23 de Dezembro, esta lei foi expressamente revogada pelo artigo
150.o do actual diploma. A Lei n.o 3/99 foi rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 7/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
de 16 de Fevereiro de 1999, e alterada pela Lei n.o 101/99, de 26
de Julho, sem implicações na consulta.

(28) Na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, de
12 de Dezembro, para entrar em vigor a partir de 1 de Janeiro de
1997 (cf. as Leis n.os 6/96, de 29 de Fevereiro, e 28/96, de 2 de Agosto),
na sequência das modificações levadas a efeito pelo Decreto-Lei
n.o 180/96, de 25 de Setembro.

(29) O Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 480/99, de 9 de Novembro, adopta uma formulação semelhante,
na parte que interessa, ao dispor, no artigo 6.o, sob a epígrafe «Repre-
sentação pelo Ministério Público», que «são representados pelo Minis-
tério Público o Estado e as demais pessoas e entidades previstas na
lei».

(30) V. o parecer do Conselho de 9 de Março de 1982, publicado
no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 315, pp. 107 e segs., cit. por
Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego em anotação ao referido
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preceito, Comentários ao Código de Processo Civil, Almedina, 1999,
p. 41.

(31) Cunha Rodrigues, ob. cit. na n. 24, p. 155.
(32) Carlos Lopes do Rego, «A intervenção do Ministério Público

na área cível e o respeito pelo princípio da igualdade de armas»,
in Cadernos da Revista do Ministério Público, n.o 10 («O Ministério
Público, a democracia e a igualdade dos cidadãos»), Edições Cosmos,
Lisboa, 2000, pp. 81 e segs.

(33) Ob. cit. e loc. cit.
(34) Manual de Direito Administrativo, vol. I, 10.a ed. (5.a reim-

pressão), Almedina, p. 185.
(35) Dicionário Jurídico da Administração Pública, 1991, entrada

«Estado», pp. 210 e segs. V., também, Lições de Direito Administrativo,
vol. I, Lisboa, 1999, Lex, pp. 51 e 52.

(36) Curso de Direito Administrativo, vol. I, 2.a ed. (reimpressão),
Coimbra, Almedina, 1999, pp. 211 e segs.

(37) Note-se que este autor não subscreve a distinção tradicional-
mente aceite pela doutrina de Estado-comunidade-nacional e Esta-
do-entidade-internacional, sustentando que o Estado «é sempre uma
única pessoa colectiva, ainda que com conotações diferentes conforme
os ordenamentos que regulam a sua actividade».

(38) Seguindo a classificação proposta por Freitas do Amaral, ob.
cit., n. 34, pp. 347 e segs.

(39) V., de entre outros, o parecer deste corpo consultivo n.o 51/96,
de 10 de Abril de 1997, e os Acórdãos do Tribunal Constitucional
n.os 678/95 processo n.o 441/92, de 28 de Novembro de 1995, publicado,
sob a designação de Acórdão n.o 1/96, no Diário da República,
1.a série-A, n.o 4, de 3 de Janeiro de 1996, e 115/95 — processo
n.o 154/94, de 23 de Fevereiro de 1995, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 95, de 22 de Abril de 1995, p. 4422, e em Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 30.o vol., pp. 671 e segs.

(40) Artigos 221.o, n.o 1, da Constituição da República, 5.o, n.o 1,
da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, 1.o do Estatuto do Ministério Público,
20.o, n.o 1, do Código de Processo Civil, 51.o do Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais — ETAF (aprovado pela Lei n.o 13/2002,
de 19 de Fevereiro, rectificada pelas Declarações de Rectificação n.os

14/2002 e 18/2002, respectivamente de 20 de Março e de 12 de Abril
de 2002), e 11.o do Código de Processo nos Tribunais Administrativos,
aprovado pela Lei n.o 15/2002, de 22 de Fevereiro.

(41) Bessa Pacheco e Simas Santos, «Representação do Estado pelo
Ministério Público», in Revista do Ministério Público, ano 1, vol. 2.o,
Lisboa, 1980, de p. 180 a p. 188-. Cf., também, o já aludido Acórdão
n.o 1/96 do Tribunal Constitucional.

(42) Luís A. Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito Civil, vol. I,
2.a ed., Lisboa, 1995, Lex, n.o 306.II, p. 495.

(43) Ibidem.
(44) Parecer n.o 74/91, de 21 de Novembro.
(45) Artigo 5.o da Lei Orgânica dos Tribunais Judiciais.
(46) José Lebre de Freitas, João Redinha e Rui Pinto, Código de

Processo Civil Anotado, vol. I, artigos 1.o a 380.o, Coimbra Editora,
1999, anotação ao artigo 20.o, p. 41.

(47) V., neste sentido, o parecer n.o 51/96, de 10 de Abril de 1997.
(48) Ob. cit., pp. 28 e 29.
(*) É, hoje, depois das revisões constitucionais de 1997 e de 2001,

com idêntica redacção, a alínea p) do artigo 165.o da Constituição
da República.

(49) Também no sentido de que a representação do Estado pelo
Ministério Público configura representação orgânica, v. Carlos Lopes
do Rego, «A intervenção do Ministério Público...», cit., p. 83.

(50) E, no contencioso administrativo, o artigo 11.o do Código de
Processo nos Tribunais Administrativos, aprovado pela Lei n.o 15/2002,
de 22 de Fevereiro, estabelece:

«Artigo 11.o

Patrocínio judiciário e representação em juízo

1 — Nos processos da competência dos tribunais administrativos
é obrigatória a constituição de advogado.

2 — Sem prejuízo da representação do Estado pelo Ministério
Público nos processos que tenham por objecto relações contratuais
e de responsabilidade, as pessoas colectivas de direito público ou
os ministérios podem ser representados em juízo por licenciado em
Direito com funções de apoio jurídico, expressamente designado para
o efeito, cuja actuação no âmbito do processo fica vinculada à obser-
vância dos mesmos deveres deontológicos, designadamente de sigilo,
que obrigam o mandatário da outra parte.

3 — Para o efeito do disposto no número anterior, e sem prejuízo
do disposto nos dois números seguintes, o poder de designar o repre-
sentante em juízo da pessoa colectiva de direito público ou, no caso
do Estado, do ministério compete ao auditor jurídico ou ao responsável
máximo pelos serviços jurídicos da pessoa colectiva ou do ministério.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

(51) Cf. Carlos Lopes do Rego, Comentários ..., cit., p. 41.
(52) Ob. cit., p. 223.
(53) Alterado pelos Decretos-Leis n.os 36/97, de 31 de Janeiro,

228/2001, de 30 de Agosto, 273/2001, de 13 de Outubro, e 113/2002,
de 20 de Abril.

(54) Alterada pela Lei n.o 25/94, de 19 de Agosto.
(55) Sobre interpretação, v., deste corpo consultivo, de entre outros,

os pareceres n.os 61/91, múltiplas vezes retomado, 24/98, de 2 de
Dezembro, 70/99, de 27 de Janeiro de 2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000, pp. 8596 e segs.,
e 181/2001, de 17 de Janeiro de 2002.

(56) Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador (10.a reim-
pressão), Livraria Almedina, Coimbra, 1997, p. 182.

(5(7) No caso de interpretação extensiva, o intérprete, ao concluir
que o legislador, na exteriorização da sua vontade, ficou aquém do
espírito da lei, alarga ou estende o respectivo texto, fazendo cor-
responder a letra ao espírito da lei. A interpretação extensiva assume
normalmente a forma de extensão teleológica: a própria razão de
ser da lei postula a aplicação a casos que não são directamente abran-
gidos pela sua letra, mas são-no pela sua finalidade. «Os argumentos
usados pelo jurista para fundamentar a interpretação extensiva são
o argumento de identidade de razão (argumento a pari) e o argumento
de maioria de razão (argumento a fortiori). Segundo o primeiro, onde
a razão de decidir seja a mesma, a mesma deve ser a decisão. De
acordo com o segundo, se a lei explicitamente contempla certas situa-
ções, para que estabelece dado regime, há-de forçosamente pretender
abranger também outra ou outras que, com mais fortes motivos, exi-
gem ou justificam aquele regime.» V. Baptista Machado, ob. cit. na
nota precedente, pp. 185 e 186, e o parecer n.o 70/99, mencionado
na n. 55.

(58) Ou por declaração verbal da parte no auto de qualquer dili-
gência que se pratique no processo — artigo 35.o do Código de Pro-
cesso Civil.

(59) Medida expressamente pretendida pelo legislador e afirmada
no preâmbulo do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, que
a introduziu.

(60) Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego, Comentários ...,
cit., anotação ao artigo 486.o, p. 325.

(61) Ibidem.
(62) Assim redigidos:

«Artigo 467.o

Requisitos da petição inicial

1 — Na petição, com que propõe a acção, deve o autor:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Indicar o domicílio profissional do mandatário judicial.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 474.o

Recusa da petição pela secretaria

1 — A secretaria recusa o recebimento da petição inicial, indicando
por escrito o fundamento da rejeição, quando ocorrer algum dos
seguintes factos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Não indique o domicílio profissional do mandatário judicial.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

(63) A redacção do preceito é a seguinte:

«Artigo 83.o

Domicílio profissional

1 — A pessoa que exerce uma profissão tem, quanto às relações
que a esta se referem, domicílio profissional no lugar onde a profissão
é exercida.

2 — Se exercer a profissão em lugares diversos, cada um deles cons-
titui domicílio para as relações que lhe correspondem.»

(64) Cf. os artigos 4.o, 55.o, 60.o, 61.o e 64.o, nomeadamente os
n.os 1 e 2, do Estatuto do Ministério Público.

(6(5) Ob. cit. e loc. cit. na n. 57.
(66) José João Baptista, Processo Civil, t. I — parte geral e processo

declarativo — , 7.a ed., Lisboa, 2001, SPB — Editores, L.da, p. 279,
sem tratar especificamente a questão, alude apenas a advogados na
realização destes actos, quando, ao explanar sobre notificações,
escreve: «No entanto, o actual artigo 229.o-A (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 183/2000, de 10 de Agosto) veio estabelecer notificações
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não efectuadas pela secretaria do tribunal mas efectuadas pelos man-
datários das partes, respeitantes a todos os articulados e requerimentos
autónomos que sejam apresentados após a notificação ao autor da
contestação do réu, como poderá ser o caso da notificação feita pelo
advogado do autor, ao advogado do réu, do articulado da réplica
[...] e, bem assim, o caso da notificação feita pelo advogado do réu,
ao advogado do autor, do articulado da tréplica [...]» (A negrito no
original, itálico nosso.)

(67) Sobre o princípio da igualdade das partes, v. os Acórdãos do
Tribunal Constitucional n.os 516/93 (processo n.o 429/91), de 16 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19
de Janeiro de 1994, a p. 520, e no Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 430, p. 179, e nos Acórdãos, do Tribunal Constitucional n.os 26,
p. 137, e 529/94 (processo n.o 173/93), de 29 de Setembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 20 de Dezembro de
1994, a p. 12 912, no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 439, p.
243, e nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 29.o vol., p. 57.

(68) Manuel de Andrade, Noções Elementares de Processo Civil,
Coimbra Editora, L.da, 1979, p. 380. V., também, Miguel Teixeira
de Sousa, Estudos sobre o Novo Processo Civil, 2.a ed., Lisboa, 1997,
Lex, de p. 42 a p. 46.

(69) Cabral Barreto, A Convenção Europeia dos Direitos do Homem
Anotada, 2.a ed., revista e actualizada, Coimbra Editora, 1999, ano-
tação ao artigo 6.o, n.o 3.1, p. 133.

Este parecer foi votado na sessão plenária do conselho consultivo
da Procuradoria-Geral da República de 12 de Julho de 2002.

José Adriano Machado Souto de Moura — João Manuel da Silva
Miguel (relator) — Ernesto António da Silva Maciel — Mário António
Mendes Serrano — Maria Fernanda dos Santos Maçãs — Eduardo de
Melo Lucas Coelho — António Silva Henriques Gaspar — Alberto Este-
ves Remédio — Carlos Alberto Fernandes Cadilha — Alberto Augusto
Andrade de Oliveira.

Por despacho de 21 de Junho de 2005, o Procurador-Geral da
República determinou que a doutrina deste parecer seja seguida e
sustentada pelos magistrados do Ministério Público [artigos 12.o, n.o 2,
alínea b), e 42.o, n.o 1, do EMP].

Lisboa, 6 de Julho de 2005. — O Secretário, Carlos José de Sousa
Mendes.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 16 075/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 23 de Junho de 2005:

Doutor João Carlos Carreiro Nunes, professor auxiliar de nomeação
provisória — nomeado definitivamente professor auxiliar da Uni-
versidade dos Açores, com efeitos desde 29 de Fevereiro de 2005.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2005. — A Administradora, Ana Paula Carvalho
Homem de Gouveia.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1364/2005. — Por despacho de 29 de
Junho de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Luísa Paula Viola Afonso Barreira, assistente da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do
Algarve — prorrogado o respectivo contrato até ao termo do ano
escolar, a partir de 21 de Junho de 2005.

5 de Julho de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 16 076/2005 (2.a série). — Pelo despacho
RT.18/05, de 30 de Maio de 2005, do reitor da Universidade do
Algarve:

Doutor João Pinto Guerreiro, professor associado de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal docente da Universidade do
Algarve — nomeado pró-reitor na área da inovação e transferência
de tecnologia, cabendo-lhe especificamente a constituição de uma
plataforma de articulação entre entidades produtoras de novos sabe-
res, designadamente a Universidade do Algarve, os centros tec-

nológicos e as empresas, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2005.

4 de Julho de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 6895/2005 (2.a série). — Por despacho de 24 de Junho
de 2005 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para pres-
tação de provas de agregação no grupo/subgrupo 4 — Matemática,
requeridas pela Doutora Ana Maria Reis d’Azevedo Breda:

Presidente — Reitora da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Francisco José Craveiro de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Armando Henrique Prazeres Machado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Paula Macedo Rocha Malonek, professora
catedrática da Universidade de Aveiro.

Doutor Vasile Staicu, professor catedrático da Universidade
de Aveiro.

Doutor Brend Wegner, professor catedrático Fachbereich
Mathematik, Technische Universität Berlim, Alemanha.

29 de Junho de 2005. — O Administrador, José da Cruz Costa.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 16 077/2005 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Julho de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 9 de Novembro de 2004):

Prof. Doutor José Manuel Marques da Silva Pureza, professor asso-
ciado do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — concedida licença sabática no ano lectivo de 2005-2006,
com início em 16 de Outubro de 2005.

5 de Julho de 2005. — Pela Administradora, a Directora do Depar-
tamento de Administração e Finanças, Celeste Nunes da Silva.

Despacho n.o 16 078/2005 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Junho de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 9 de Novembro de 2004):

Licenciada Elisabete Fonseca Morgado, a desempenhar funções cor-
respondentes a técnico superior de 2.a classe em regime de contrato
de trabalho a termo certo na Biblioteca Geral desta Universi-
dade — renovado o contrato por seis meses, com efeitos a 15 de
Julho de 2005. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Julho de 2005. — Pela Administradora, a Directora do Depar-
tamento de Administração e Finanças, Celeste Nunes da Silva.

Rectificação n.o 1265/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Junho
de 2005, a p. 8785, o despacho n.o 13 052/2005, rectifica-se que onde
se lê «Graça Maria Oliveira Ramos» deve ler-se «Graça Maria Ramos
de Oliveira». (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2005. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Departamento Académico

Aviso n.o 6896/2005 (2.a série). — Foram designados, por des-
pacho do reitor de 7 do corrente mês de Julho, para fazerem parte
do júri das provas de doutoramento em Psicologia, na especialidade
de Psicologia Clínica, requeridas pela licenciada Maria Madalena dos
Santos Torres Veiga de Carvalho Lourenço:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Coimbra (por despacho de subdelegação de competências da


